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RESUMO
O presente artigo tem como objetivo ana-
lisar o papel do professor de apoio no pro-
cesso de inclusão escolar de estudantes 
com deficiência, considerando os desafios, 
responsabilidades e contribuições desse 
profissional na construção de práticas pe-
dagógicas inclusivas. A pesquisa parte do 
pressuposto de que a inclusão vai além da 
simples presença física do aluno na sala de 
aula, exigindo uma atuação efetiva, reflexiva 
e colaborativa entre os diferentes agentes 
educacionais. Nesse contexto, o professor 
de apoio assume uma função mediadora, 
promovendo a adaptação curricular, o uso 
de recursos de acessibilidade e o fortaleci-
mento da autonomia e da participação social 
do estudante. A atuação desse profissional 
também envolve o diálogo com o professor 
regente, a equipe gestora e as famílias, ga-
rantindo que as estratégias pedagógicas es-
tejam alinhadas às necessidades individuais 
de cada educando. Por meio dessa análise, 
busca-se compreender como a prática do 
professor de apoio contribui para a efetiva-
ção da política de educação inclusiva previs-
ta na legislação brasileira, favorecendo uma 
cultura escolar pautada na equidade, no res-
peito às diferenças e no direito à aprendiza-
gem de todos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Inclusão escolar. Profes-
sor de apoio. Educação inclusiva. Mediação 
pedagógica. Acessibilidade. 

INTRODUÇÃO 
A educação inclusiva tem se consolidado, 
nas últimas décadas, como um dos maiores 
desafios e, ao mesmo tempo, uma das mais 
importantes conquistas do sistema educa-
cional brasileiro. Mais do que uma política 
pública, a inclusão representa um compro-
misso ético e social com o direito de todos 
à educação, reconhecendo a diversidade 
como princípio estruturante do processo 
de ensino e aprendizagem. Nesse contex-
to, o papel do professor de apoio torna-se 
central, uma vez que esse profissional atua 
diretamente na promoção de práticas pe-

dagógicas que favorecem a participação, a 
aprendizagem e o desenvolvimento integral 
de estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilida-
des/superdotação. 
A consolidação da educação inclusiva no 
Brasil está amparada por um conjunto de 
marcos legais e diretrizes que asseguram o 
acesso, a permanência e o sucesso escolar 
dos estudantes público-alvo da Educação Es-
pecial. Entre esses dispositivos, destacam-se 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (Lei nº 9.394/1996), que estabelece a 
educação como direito de todos e dever do 
Estado e da família; a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educa-
ção Inclusiva (2008), que orienta a inserção 
desses estudantes nas classes comuns do 
ensino regular; e o Decreto nº 7.611/2011, 
que regulamenta o atendimento educacio-
nal especializado. Esses marcos reforçam o 
princípio de que a escola deve se organizar 
para atender à diversidade, não o contrário. 
Nesse cenário, o professor de apoio — tam-
bém denominado professor de educação 
especial, professor de atendimento educa-
cional especializado (AEE) ou mediador pe-
dagógico — assume uma função estratégi-
ca. Sua atuação não se limita à assistência 
individualizada do aluno com deficiência, 
mas se estende à construção de práticas 
pedagógicas inclusivas no cotidiano escolar. 
Ele atua como facilitador da aprendizagem, 
orientando o professor regente quanto às 
adaptações curriculares, à utilização de re-
cursos de acessibilidade e à implementação 
de metodologias que respeitem o ritmo, as 
potencialidades e as necessidades de cada 
estudante. 
Ao contrário de uma visão assistencialista, o 
papel do professor de apoio se ancora em 
uma perspectiva emancipadora, que reco-
nhece o estudante com deficiência como 
sujeito de direitos e protagonista de seu 
próprio processo educativo. Essa concepção 
está alinhada aos princípios defendidos por 
Paulo Freire (1996), ao enfatizar que educar 
é um ato de amor, coragem e compromis-
so com a transformação social. O professor 
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de apoio, portanto, deve atuar não como al-
guém que “faz pelo aluno”, mas como aque-
le que cria condições para que o estudante 
possa aprender, participar e se expressar de 
forma autônoma e significativa. 
É importante compreender que o trabalho 
inclusivo demanda uma atuação articula-
da entre todos os profissionais da escola. 
O professor de apoio atua em parceria com 
o professor regente, a equipe gestora, os 
profissionais do atendimento educacional 
especializado (AEE) e as famílias. Essa arti-
culação é fundamental para garantir que as 
ações pedagógicas estejam alinhadas e que 
o processo de ensino aprendizagem ocorra 
de forma coerente e colaborativa. Assim, o 
apoio deixa de ser uma função isolada e pas-
sa a ser parte integrante da prática coletiva 
da escola. 
A presença do professor de apoio no espaço 
escolar também contribui para a construção 
de uma cultura de acolhimento e pertenci-
mento. Quando a escola reconhece e valori-
za a diferença, ela fortalece os vínculos entre 
os sujeitos, promove o respeito mútuo e am-
plia as possibilidades de convivência entre 
todos. Essa dimensão relacional é essencial, 
pois o processo de inclusão não se restringe 
à dimensão pedagógica, mas envolve aspec-
tos emocionais, sociais e éticos. O professor 
de apoio, ao atuar com sensibilidade e em-
patia, favorece o desenvolvimento da auto-
estima e da confiança dos estudantes com 
deficiência, permitindo que eles se sintam 
parte efetiva da comunidade escolar. 
Entretanto, apesar dos avanços legais e con-
ceituais, ainda há inúmeros desafios a serem 
superados na prática cotidiana das escolas. 
Muitas vezes, o professor de apoio enfrenta 
a falta de formação continuada específica, a 
ausência de recursos materiais e tecnológi-
cos adequados e a resistência de alguns pro-
fissionais que ainda veem a inclusão como 
um obstáculo e não como um direito. Além 
disso, há situações em que o número de alu-
nos com deficiência é elevado em relação à 
capacidade de atendimento, o que compro-
mete a qualidade da mediação pedagógica. 
Tais desafios reforçam a necessidade de po-
líticas públicas mais efetivas, investimentos 
em formação docente e uma mudança de 
mentalidade na cultura escolar. 
A formação inicial e continuada do professor 

de apoio é um ponto crucial para a efetiva-
ção de práticas inclusivas. É necessário que 
esse profissional possua conhecimentos só-
lidos sobre as diferentes deficiências, sobre 
o desenvolvimento humano e sobre meto-
dologias de ensino diversificadas. Mais do 
que isso, é preciso que ele seja um sujeito 
reflexivo, capaz de compreender que cada 
aluno aprende de maneira singular e que o 
processo educativo deve ser constantemen-
te replanejado. Conforme afirma Mantoan 
(2003), a inclusão não é uma metodologia 
pronta, mas um movimento ético, político e 
pedagógico em favor da diversidade. 
A atuação do professor de apoio também 
implica uma postura de constante escuta e 
diálogo com os estudantes, reconhecendo 
suas formas de comunicação, expressão e 
interação. A partir desse olhar sensível, o 
profissional pode identificar potencialidades 
e desenvolver estratégias personalizadas de 
ensino, favorecendo o desenvolvimento cog-
nitivo, afetivo e social dos educandos. Dessa 
forma, a inclusão escolar se torna uma prá-
tica viva, que se renova a cada experiência e 
que tem no professor de apoio um de seus 
principais agentes transformadores. 
Além do campo pedagógico, o professor de 
apoio desempenha um papel importante 
na sensibilização da comunidade escolar. 
Sua presença ajuda a desconstruir precon-
ceitos e a combater o capacitismo, promo-
vendo uma visão mais humana e empática 
da deficiência. Ao compartilhar experiências 
e reflexões, ele contribui para que todos os 
profissionais da escola compreendam que a 
inclusão é uma responsabilidade coletiva e 
que o sucesso do estudante com deficiência 
depende do envolvimento de todos. 
Assim, discutir o papel do professor de apoio 
no processo de inclusão escolar significa re-
fletir sobre o próprio sentido da educação. 
Trata-se de repensar práticas, questionar 
paradigmas e construir uma escola verda-
deiramente democrática, que valoriza as 
diferenças e reconhece em cada sujeito a 
possibilidade de aprender e ensinar. Essa re-
flexão é urgente, especialmente em um ce-
nário educacional que ainda carrega marcas 
históricas de exclusão e segregação. 
Portanto, este estudo propõe-se a analisar, 
sob uma perspectiva crítica e reflexiva, a im-
portância do professor de apoio na efetiva-
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ção da educação inclusiva, identificando suas 
funções, desafios e contribuições no contex-
to escolar. Busca-se compreender como sua 
atuação pode promover uma aprendizagem 
significativa e uma convivência baseada na 
equidade e no respeito à diversidade. A par-
tir dessa análise, pretende-se reafirmar que 
a inclusão não é um favor, mas um direito 
— e que o professor de apoio é um agente 
fundamental na construção de uma escola 
para todos. 
 
A INCLUSÃO EDUCACIONAL E O SEU PODER 
DE ENSINAR  
A inclusão educacional constitui-se como 
um dos pilares mais significativos das polí-
ticas contemporâneas de educação e dos 
movimentos sociais em defesa dos direitos 
humanos. Ela representa um avanço civi-
lizatório ao propor que todas as pessoas, 
independentemente de suas condições fí-
sicas, intelectuais, sensoriais, culturais, so-
ciais ou econômicas, tenham acesso a uma 
educação de qualidade, que respeite e valo-
rize as diferenças. Mais do que uma diretriz 
política, a inclusão é um compromisso ético 
e pedagógico com a construção de uma so-
ciedade mais justa, solidária e democrática. 
O poder de ensinar que a inclusão carrega 
não reside apenas em suas metodologias ou 
estratégias, mas, sobretudo, na capacidade 
de transformar olhares, atitudes e relações 
dentro e fora da escola. 
 
(...) difundir a cultura de direitos humanos 
no país, o que prevê a disseminação de va-
lores solidários, cooperativos e de justiça so-
cial, uma vez que o processo de democrati-
zação requer o fortalecimento da sociedade 
civil, a fim de que seja capaz de identificar 
anseios e demandas, transformando-as em 
conquistas que só serão efetivadas, de fato, 
na medida em que forem incorporadas pelo 
Estado brasileiro como políticas públicas 
universais. (Brasil, 2006, p. 26) 
 
Ao longo da história, a educação foi marca-
da por práticas de exclusão e segregação. 
Durante muito tempo, o sistema escolar foi 
estruturado para atender apenas aos consi-
derados “aptos”, enquanto os demais eram 
invisibilizados, institucionalizados ou sim-
plesmente privados do direito à aprendiza-

gem. Esse modelo excludente refletia uma 
visão de mundo baseada na homogenei-
dade e no controle, em que o diferente era 
visto como problema, desvio ou deficiência. 
A partir das últimas décadas do século XX, 
com a emergência dos movimentos de direi-
tos civis e das discussões sobre diversidade 
e equidade, o paradigma da inclusão come-
çou a se consolidar. O Brasil, especialmen-
te a partir da Constituição Federal de 1988 
e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB nº 9.394/1996), passou a reco-
nhecer a educação inclusiva como princípio 
fundamental da educação pública. 
A inclusão educacional, nesse contexto, não 
se limita à presença física de alunos com de-
ficiência nas escolas regulares. Ela implica a 
construção de ambientes pedagógicos que 
reconheçam e acolham as singularidades de 
cada estudante, oferecendo condições reais 
de aprendizagem e participação. Isso signifi-
ca repensar o currículo, as metodologias de 
ensino, as formas de avaliação e, principal-
mente, as concepções de normalidade que 
ainda permeiam o cotidiano escolar. O po-
der de ensinar da inclusão está justamente 
em sua capacidade de questionar o modelo 
tradicional de ensino — aquele que valoriza 
o desempenho padronizado, a competição e 
a homogeneização — e substituí-lo por um 
modelo que celebra a diversidade como fon-
te de riqueza e aprendizado coletivo. 
Como afirma Paulo Freire (1996), educar é 
um ato político e libertador. A inclusão edu-
cacional materializa essa perspectiva ao re-
conhecer que cada sujeito carrega em si um 
modo único de ver, sentir e compreender o 
mundo. Quando a escola se abre para essa 
diversidade, ela aprende com seus próprios 
educandos. Cada aluno, com suas experiên-
cias, limitações e potencialidades, torna-se 
um espelho que reflete à escola o quanto 
ainda é preciso evoluir em empatia, solida-
riedade e humanidade. Nesse sentido, a in-
clusão não é apenas um processo de ensinar 
pessoas com deficiência, mas um movimen-
to de reaprendizagem da própria escola — 
uma escola que também precisa se educar 
para incluir. 
O poder de ensinar da inclusão educacio-
nal manifesta-se, sobretudo, nas pequenas 
transformações do cotidiano. Está presente 
quando um professor adapta sua linguagem 
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para se fazer compreender; quando cole-
gas aprendem a esperar o tempo do outro; 
quando a empatia substitui o preconceito; 
e quando o sucesso de um aluno passa a 
ser celebrado como conquista coletiva. São 
gestos simples, mas que representam a es-
sência da convivência humana e o verdadei-
ro sentido da educação: aprender juntos. A 
presença de um aluno com deficiência em 
uma sala de aula é uma oportunidade de 
crescimento não apenas para ele, mas para 
todos os envolvidos — professores, gesto-
res, colegas e comunidade. 
Nesse processo, o papel do educador é cen-
tral. O professor precisa se reinventar cons-
tantemente, compreendendo que a inclusão 
exige flexibilidade, sensibilidade e compro-
misso ético. O desafio está em reconhecer 
que não há receitas prontas, e que cada 
aluno demanda uma abordagem singular. 
Como destaca Mantoan (2003), a inclusão 
não é uma metodologia, mas uma atitude; 
é uma forma de olhar o outro e de acredi-
tar que todos são capazes de aprender, cada 
um ao seu modo e em seu tempo. Essa cren-
ça transforma o ato de ensinar em uma ex-
periência profundamente humana e forma-
dora. Ensinar, nesse contexto, não é apenas 
transmitir conhecimento, mas acolher, es-
cutar, compreender e construir saberes de 
maneira colaborativa. 
A inclusão educacional também tem o poder 
de ensinar a sociedade. A escola, ao ser in-
clusiva, torna-se um microcosmo social que 
irradia valores de respeito e equidade para 
além de seus muros. Quando uma criança 
cresce em um ambiente onde as diferenças 
são valorizadas e a empatia é cultivada, ela 
leva consigo esses princípios para sua vida 
adulta, contribuindo para uma cultura de 
paz e solidariedade. Assim, o impacto da in-
clusão vai muito além da aprendizagem es-
colar; ela contribui para a formação de cida-
dãos conscientes, críticos e comprometidos 
com a transformação social. 
Contudo, o caminho da inclusão ainda é per-
meado por desafios significativos. A falta 
de formação continuada dos professores, a 
escassez de recursos pedagógicos e tecno-
lógicos, a ausência de acessibilidade arqui-
tetônica e a permanência de atitudes capa-
citistas são obstáculos que comprometem a 
efetivação de práticas verdadeiramente in-

clusivas. É necessário compreender que a in-
clusão não é uma responsabilidade exclusi-
va do professor de apoio ou do educador da 
sala de aula regular, mas um projeto coleti-
vo de toda a comunidade escolar. Gestores, 
professores, funcionários, famílias e poder 
público precisam atuar de forma integrada, 
criando condições para que o direito à edu-
cação inclusiva seja, de fato, garantido. 
O poder de ensinar da inclusão também está 
na capacidade de inspirar esperança e resi-
liência. Ao acompanhar o desenvolvimento 
de um aluno com deficiência, a escola teste-
munha processos de superação e conquista 
que revelam a força do ser humano diante 
das adversidades. Cada avanço, por menor 
que pareça, simboliza o resultado de um es-
forço conjunto — do aluno, da família, dos 
professores e da comunidade escolar. Essa 
experiência ensina que o sucesso educacio-
nal não se mede apenas por notas ou avalia-
ções, mas pela transformação de vidas, pela 
ampliação de horizontes e pela construção 
de novos significados para o aprender. 
Do ponto de vista pedagógico, a inclusão 
educacional amplia as fronteiras do ensino, 
pois convida o professor a explorar diferen-
tes linguagens, tecnologias e estratégias di-
dáticas. As práticas inclusivas demandam 
o uso de tecnologias assistivas, recursos 
de comunicação alternativa, metodologias 
ativas e avaliações flexíveis. Essas práticas, 
quando bem aplicadas, beneficiam não ape-
nas os alunos com deficiência, mas todos 
os estudantes, tornando o ensino mais di-
nâmico, participativo e significativo. Nesse 
sentido, a inclusão tem o poder de ensinar 
a própria escola a inovar e a repensar suas 
formas de ensinar e aprender. 
Nancy Fraser (2001) destaca que as deman-
das por reconhecimento se vêm afirmando 
nos debates há tempos: 
 
Demandas por "reconhecimento das dife-
renças" alimentam a luta de grupos mobili-
zados sob as bandeiras da nacionalidade, et-
nicidade, raça, gênero e sexualidade. Nesses 
conflitos "pós-socialistas", identidades gru-
pais substituem interesses de classe como 
principal incentivador para a mobilização 
política. Dominação cultural suplanta a ex-
ploração como a injustiça fundamental. E o 
reconhecimento cultural desloca a redistri-
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buição socioeconômica como remédio para 
injustiças e objetivo da luta política. (p. 245) 
Em uma perspectiva filosófica, a inclusão 
educacional nos ensina sobre o valor da 
alteridade — a capacidade de reconhecer 
e respeitar o outro em sua singularidade. 
Como propõe Emmanuel Lévinas (1993), a 
ética nasce no encontro com o outro; é nes-
se encontro que o eu se transforma e apren-
de a responsabilidade pelo mundo. A escola 
inclusiva, ao promover esse encontro dia-
riamente, torna-se um espaço de formação 
ética, onde o aprendizado vai além dos con-
teúdos curriculares e alcança as dimensões 
mais profundas da existência humana. 
Em síntese, a inclusão educacional é um 
movimento pedagógico e humano que en-
sina a todos os que dela participam. Ensina 
que cada sujeito é único e que o verdadeiro 
aprendizado nasce do respeito às diferen-
ças. Ensina que educar é um ato de cora-
gem, pois implica desconstruir preconceitos 
e enfrentar desafios. Ensina que o conhe-
cimento é plural, vivo e diverso. Ensina, so-
bretudo, que a escola só cumpre sua função 
social quando acolhe a todos, sem exceção. 
O poder de ensinar da inclusão está em sua 
capacidade de transformar não apenas o 
aluno, mas toda a comunidade educativa 
— fazendo da educação um instrumento de 
emancipação e de esperança. 
Assim, compreender a inclusão educacional 
e o seu poder de ensinar é reconhecer que a 
educação é, antes de tudo, um processo de 
humanização. É admitir que cada encontro 
em sala de aula carrega em si a possibilida-
de de aprendizado mútuo e de construção 
de um mundo mais justo e sensível. E é rea-
firmar que a verdadeira escola não é a que 
seleciona, mas a que acolhe; não é a que 
exclui, mas a que transforma; não é a que 
ensina apenas conteúdos, mas a que ensina 
humanidade. 

A FORMAÇÃO DOCENTE E A INCLUSÃO  
A formação docente ocupa um papel cen-
tral nas discussões contemporâneas sobre 
a qualidade e a efetividade da educação 
inclusiva. Em um cenário em que a diversi-
dade é reconhecida como elemento consti-
tutivo das relações humanas e das práticas 
pedagógicas, torna-se indispensável refletir 
sobre como os professores estão sendo pre-

parados para acolher, compreender e ensi-
nar todos os estudantes, respeitando suas 
singularidades. A formação do educador, 
tanto inicial quanto continuada, é um dos 
principais alicerces para a construção de 
uma escola verdadeiramente inclusiva, pois 
o professor é o agente que materializa, no 
cotidiano escolar, os princípios e valores da 
educação democrática e humanizadora. 
Historicamente, a formação de professores 
no Brasil foi orientada por modelos tradicio-
nais e conteudistas, que priorizavam o do-
mínio técnico e disciplinar em detrimento da 
reflexão crítica sobre a prática pedagógica. 
Essa estrutura, ainda presente em muitos 
cursos de licenciatura, acaba por reproduzir 
uma lógica excludente, incapaz de preparar 
o educador para lidar com a heterogeneida-
de que caracteriza as salas de aula contem-
porâneas. No entanto, a inclusão educacio-
nal exige muito mais do que conhecimento 
técnico; ela demanda sensibilidade, empa-
tia, compromisso ético e político. Educar na 
perspectiva inclusiva significa reconhecer 
que cada sujeito aprende de forma diferente 
e que o papel do professor é criar caminhos 
que possibilitem o acesso ao conhecimento 
a todos. 
Nesse sentido, Paulo Freire (1996) é um 
autor fundamental para compreender a 
importância da formação docente voltada 
à inclusão. Para o educador pernambuca-
no, o ato de ensinar é também um ato de 
aprender, e o professor deve ser um sujeito 
crítico, consciente de sua responsabilidade 
social e aberto ao diálogo com o mundo. A 
educação, para Freire, é um processo de li-
bertação e humanização, e o educador é o 
mediador dessa transformação. Uma for-
mação docente inspirada em sua pedagogia 
precisa valorizar a reflexão sobre a prática, 
a escuta atenta e o respeito à diversidade, 
entendendo que cada estudante traz consi-
go uma história, uma cultura e uma forma 
singular de ser e de aprender. 
A formação inicial, oferecida nas universi-
dades e institutos de ensino superior, é o 
primeiro espaço de construção dessa cons-
ciência inclusiva. Contudo, muitos cursos 
ainda tratam a educação inclusiva como um 
conteúdo secundário, restrito a disciplinas 
isoladas ou superficiais. Isso evidencia uma 
lacuna entre as políticas públicas e as práti-
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cas formativas. Para que a inclusão se tor-
ne efetiva, é necessário que o currículo da 
formação docente seja transversalmente 
inclusivo, abordando temas como acessibi-
lidade, deficiência, diversidade cultural, me-
todologias diferenciadas e tecnologias assis-
tivas de forma integrada às demais áreas do 
conhecimento. A inclusão não deve ser um 
“anexo” à formação, mas parte constitutiva 
da identidade do professor. 
Os aspectos emancipatórios das duas pro-
blemáticas precisam ser integrados em um 
modelo abrangente e singular. A tarefa, em 
parte, é elaborar um conceito amplo de jus-
tiça que consiga acomodar tanto as reivin-
dicações defensáveis de igualdade social 
quanto as reivindicações defensáveis de re-
conhecimento da diferença. (Fraser, 2007, p. 
3). 
Outro aspecto essencial é a formação con-
tinuada, que permite ao docente refletir e 
reconstruir constantemente sua prática. A 
educação inclusiva é um campo dinâmico, 
em permanente transformação, e exige atu-
alização constante. A formação continuada 
deve ser entendida não apenas como capa-
citação técnica, mas como um espaço de di-
álogo, troca de experiências e fortalecimen-
to da autonomia docente. Nesses espaços 
formativos, o professor aprende com a rea-
lidade de sua escola, com seus pares e, prin-
cipalmente, com os próprios alunos. Essa 
dimensão reflexiva e coletiva da formação 
é o que possibilita a construção de práticas 
realmente significativas e contextualizadas. 
De acordo com Mantoan (2003), a inclusão 
escolar não se concretiza apenas com leis e 
políticas, mas com a mudança de mentali-
dade dentro da escola. E essa mudança só é 
possível se os professores estiverem prepa-
rados para romper com os modelos tradicio-
nais de ensino e construir novas formas de 
pensar e agir pedagogicamente. Para a auto-
ra, a formação docente deve possibilitar ao 
educador compreender que a inclusão não 
é um favor, mas um direito. Essa compre-
ensão exige uma postura crítica diante das 
estruturas escolares e uma disposição para 
inovar e criar estratégias que favoreçam a 
aprendizagem de todos os estudantes, espe-
cialmente aqueles historicamente excluídos 
do processo educativo. 
Nessa perspectiva, a formação do professor 

para a inclusão também precisa articular 
teoria e prática. Não basta que o educador 
conheça as legislações e as definições sobre 
deficiência; é necessário que ele saiba trans-
formar esse conhecimento em ações con-
cretas em sala de aula. A prática pedagógica 
inclusiva envolve planejamento flexível, uso 
de recursos diversificados, adaptação de 
atividades, cooperação entre profissionais 
e escuta ativa dos estudantes. A formação 
deve, portanto, incentivar a experimentação 
e o pensamento criativo, preparando o pro-
fessor para lidar com a imprevisibilidade e a 
complexidade da sala de aula inclusiva. 
Vygotsky (1991) oferece uma contribuição 
fundamental para esse debate ao afirmar 
que o desenvolvimento humano é mediado 
social e culturalmente. Segundo sua teoria 
histórico-cultural, o aprendizado se dá nas 
interações com o outro, e o papel do profes-
sor é criar mediações que favoreçam essas 
interações. Na perspectiva inclusiva, essa 
ideia ganha ainda mais força: o professor é o 
mediador que constrói pontes entre o estu-
dante e o conhecimento, considerando suas 
potencialidades e zonas de desenvolvimen-
to proximal. A formação docente, nesse con-
texto, deve capacitar o professor a ser um 
mediador sensível, capaz de reconhecer as 
possibilidades de cada aluno, e não apenas 
suas limitações. 
Outro elemento importante na formação 
docente inclusiva é o desenvolvimento da 
empatia e da ética da alteridade, confor-
me destaca Sassaki (2005). O autor defende 
que a inclusão social e educacional requer 
uma mudança de atitude, em que o profes-
sor se reconheça como parte de um proces-
so coletivo de transformação. Essa postura 
ética implica respeito, responsabilidade e 
compromisso com o outro. A formação do-
cente deve, portanto, valorizar a dimensão 
humana do ensino, ajudando o professor a 
compreender que a inclusão não é apenas 
um conjunto de práticas pedagógicas, mas 
um modo de se relacionar com as pessoas e 
com o mundo. 
A formação também precisa abordar a cola-
boração entre profissionais. Em uma escola 
inclusiva, o trabalho pedagógico não é indi-
vidual, mas compartilhado. O professor da 
sala regular, o professor de apoio, os profis-
sionais do atendimento educacional espe-
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cializado (AEE), os gestores e as famílias de-
vem atuar em parceria, articulando saberes 
e experiências. A formação docente deve es-
timular essa prática colaborativa, desenvol-
vendo habilidades de comunicação, escuta e 
trabalho em equipe. A inclusão só se concre-
tiza quando há diálogo e cooperação entre 
todos os agentes educativos. 
Apesar dos avanços, os desafios permane-
cem significativos. Muitos professores ainda 
se sentem inseguros diante da inclusão, ale-
gando falta de preparo, excesso de respon-
sabilidades e ausência de apoio institucional. 
Essa realidade evidencia a necessidade de 
políticas públicas que garantam condições 
adequadas de trabalho, recursos pedagó-
gicos acessíveis e espaços permanentes de 
formação e reflexão. A formação docente, 
isoladamente, não é suficiente para resolver 
todas as barreiras à inclusão, mas é o ponto 
de partida para transformar a cultura esco-
lar e promover práticas mais justas e equi-
tativas. 
Sergio Haddad afirma diante deste contexto: 
 
Conceber a Educação como Direito Huma-
no diz respeito a considerar o ser humano 
na sua vocação ontológica de querer "ser 
mais", diferentemente dos outros seres vi-
vos, buscando superar sua condição de exis-
tência no mundo. Para tanto, utiliza-se do 
seu trabalho, transforma a natureza, convi-
ve em sociedade. Ao exercitar sua vocação, 
o ser humano faz História, muda o mundo, 
por estar presente no mundo de uma ma-
neira permanente e ativa. 

Em síntese, a formação docente e a inclusão 
estão intrinsecamente ligadas. Não há inclu-
são sem professores formados para com-
preender e valorizar a diversidade humana, 
assim como não há formação docente de 
qualidade que ignore a urgência de educar 
para a diferença. O poder transformador da 
educação inclusiva depende, em grande par-
te, do olhar e da ação do professor — um 
olhar que reconhece no outro um ser de po-
tencial e dignidade, e uma ação que busca 
caminhos para que todos aprendam. For-
mar professores para a inclusão é, portanto, 
formar sujeitos capazes de ensinar com sen-
sibilidade, aprender com o outro e construir 
uma escola verdadeiramente humana. 

Conclui-se que a formação docente é o eixo 
que sustenta a efetivação da inclusão edu-
cacional. Ela deve ser contínua, crítica, in-
terdisciplinar e comprometida com a justiça 
social. Um professor formado para incluir 
é aquele que compreende que a diferença 
não é obstáculo, mas possibilidade; que a 
deficiência não é ausência, mas outra forma 
de presença; e que a educação, em sua es-
sência, é um ato de amor e de esperança. 
Como afirma Paulo Freire, “não há ensino 
sem aprendizagem, nem docência sem dis-
cência”: incluir é, portanto, o exercício pleno 
dessa reciprocidade que humaniza tanto o 
educador quanto o educando. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
A formação docente, diante dos desafios e 
potencialidades da educação inclusiva, re-
vela-se como um elemento essencial para 
a consolidação de uma escola que realmen-
te acolha a diversidade humana. Ao longo 
desta reflexão, tornou-se evidente que for-
mar professores para a inclusão não signifi-
ca apenas oferecer cursos ou capacitações 
técnicas, mas, sobretudo, promover uma 
profunda transformação de concepções, ati-
tudes e valores. A inclusão é um processo 
que exige do educador sensibilidade, ética, 
empatia e compromisso social; qualidades 
que ultrapassam o domínio de conteúdos e 
se enraízam em uma prática pedagógica hu-
manizadora, crítica e reflexiva. 
Compreender o papel do professor na so-
ciedade contemporânea implica reconhe-
cer que ele é mais do que um transmissor 
de saberes — é um mediador de encontros, 
um construtor de possibilidades e um agen-
te de transformação. A formação docente 
voltada à inclusão precisa prepará-lo para 
atuar em contextos complexos, nos quais as 
diferenças não são vistas como obstáculos, 
mas como oportunidades de aprendizagem 
e crescimento coletivo. Nesse sentido, o pro-
fessor torna-se protagonista de uma peda-
gogia que ensina e aprende com a diversi-
dade, assumindo uma postura dialógica e 
comprometida com a equidade. 
A educação inclusiva tem mostrado que o 
verdadeiro sentido de ensinar está no reco-
nhecimento da singularidade de cada sujei-
to. Por isso, a formação do educador deve 
favorecer o desenvolvimento de um olhar 
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ampliado, capaz de enxergar além das limi-
tações aparentes e perceber as potenciali-
dades de todos os estudantes. Essa postu-
ra demanda uma formação que una teoria 
e prática, razão e sensibilidade, técnica e 
humanidade. O professor precisa aprender 
a reinventar suas estratégias, adaptar seus 
métodos, dialogar com outros profissionais 
e refletir constantemente sobre o impacto 
de suas ações no processo de aprendizagem 
dos educandos. 
Além disso, é imprescindível que as políticas 
públicas garantam condições concretas para 
que a formação docente aconteça de forma 
contínua, acessível e contextualizada. A in-
clusão não se sustenta apenas no ideal, mas 
na prática cotidiana das escolas, que deve 
ser alimentada por formação permanente, 
apoio institucional e investimento em infra-
estrutura e recursos pedagógicos. O com-
promisso do Estado, das universidades e das 
redes de ensino é assegurar que os profes-
sores tenham espaços de estudo, reflexão 
e trocas de experiências que potencializem 
sua atuação em contextos inclusivos. 
Entretanto, tão importante quanto a forma-
ção técnica é a formação humana do edu-
cador. É necessário que o professor se per-
ceba como sujeito histórico e político, capaz 
de influenciar positivamente as trajetórias 
de vida de seus alunos. 
A inclusão educacional, quando vivida em 
sua plenitude, ensina a todos: ensina o alu-
no a acreditar em si mesmo, o professor a se 
reinventar e a escola a se reconstruir como 
espaço de pertencimento e cidadania. E é 
justamente nesse movimento que se revela 
o poder formador da inclusão: ela transfor-
ma não apenas quem é incluído, mas tam-
bém quem inclui. Por isso, a formação do-
cente deve preparar o educador para ser um 
aprendiz permanente, aberto ao diálogo e à 
escuta, disposto a aprender com a diferença 
e a compreender que ensinar é também um 
ato de humildade e transformação recípro-
ca. 
Conclui-se, portanto, que a formação docen-
te e a inclusão são dimensões inseparáveis 
de um mesmo projeto educativo. Não há 
inclusão verdadeira sem professores cons-
cientes de seu papel social, nem há forma-
ção docente significativa sem o compromis-
so ético de construir uma escola para todos. 

A formação deve ser entendida como pro-
cesso contínuo, que se renova a cada encon-
tro, a cada desafio e a cada nova experiência 
vivida no espaço escolar. Ela não se encerra 
em cursos ou certificados, mas se concreti-
za no cotidiano da sala de aula, na relação 
com os alunos e na capacidade de enxergar 
a educação como prática de liberdade. 
As considerações aqui apresentadas rea-
firmam que a inclusão é mais do que uma 
política educacional — é uma postura de 
vida, uma escolha ética e uma expressão de 
esperança. E o professor, ao assumir esse 
compromisso, torna-se protagonista de um 
movimento que ultrapassa as fronteiras da 
escola e alcança a própria sociedade. Sua 
prática, embasada em uma formação sóli-
da e humanizadora, contribui para a cons-
trução de um mundo mais sensível, justo e 
igualitário. 
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